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O que são as normas de preservação? 
O IPHAN elabora normas de preservação com o intuito de dar publicidade aos
limites das áreas de atuação para bens tombados e respectivas áreas de
entorno, bem como das diretrizes de preservação e critérios de intervenção,
subsidiando, dessa forma, as análises de autorização de intervenções e ações
de fiscalização.

Por que o Iphan publica as normas de preservação?
Decreto Lei 25/1937
Constituição 88 (artigos 215 e 216)
Política do Patrimônio Cultural Material PPCM – Portaria 375/2018

1. Normas de Preservação para bens tombados 



Os problemas no âmbito da gestão dos bens tombados são de várias ordens:

• Decorrentes dos marcos legais vigentes;

• Decorrentes das instruções técnicas dos processos de tombamento, incluindo 
as diversas abordagens conceituais em relação à atribuição de valor aos bens;

• Decorrentes das condições institucionais para a gestão do bem tombado;

• Decorrentes das capacidades de articulação institucional e mobilização social;

• Decorrentes do contexto geral da realidade urbana brasileira.

2. Contexto: problemas e desafios



Os problemas mais expressivos relacionadas às normas de preservação:

• Tratamento não isonômico e falta de transparência decorrentes do alto grau de
discricionariedade em análises técnicas de autorização de intervenções em áreas tombadas
quando não existem normas vigentes de domínio público;

• Distanciamento entre o contexto dos bens culturais no momento do tombamento e a
realidade cotidiana da gestão, em especial nos conjuntos urbanos onde são recorrentes os
conflitos entre a preservação do patrimônio cultural e a dinâmica de produção da cidade;

• Lacunas na legislação urbanística em áreas de preservação do patrimônio cultural;

• Conflitos decorrentes da inexistência de poligonais de tombamento e de entorno e de
entendimento sobre os valores atribuídos ao bem cultural;

• Atuação desarticulada dos entes federativos na gestão dos bens culturais dadas as
competências concorrentes e nem sempre complementares, decorrendo em
sombreamentos e falta de integração de instrumentos e procedimentos;

• Dificuldades de compatibilização entre os diversos direitos inerentes aos cidadãos – direito
à cultura, direito à cidade, direito ao meio ambiente;



Objetivos:

• estabelecer atitudes reflexivas sobre o bem tombado e o contexto onde está inserido;

• definir, de forma clara e objetiva, os critérios de intervenção, buscando construir com os órgãos
públicos, instituições e agentes locais uma leitura integrada e atualizada do bem no território;

• estabelecer práticas para a construção pactuada das normas de preservação, de forma a garantir
sua legitimidade, apropriação perante as comunidades locais e agentes públicos e facilitar a
definição de estratégias de gestão compartilhada.

Desafios:

• Avançar no entendimento sobre o papel das normas de preservação como instrumento de
orientação para as intervenções passíveis de serem realizadas nas áreas tombadas,

• Estabelecer estratégias para a elaboração e revisão das normas de preservação para o universo de
bens protegidos pelo Iphan, respeitando a diversidade dos bens, contextos locais e realidade das
Superintendências, garantindo a continuidade dos trabalhos em andamento e a incorporação dos
subsídios já produzidos sobre o tema;

• Contribuir para o estabelecimento de bases para a construção de ações e instrumentos para a
gestão compartilhada dos bens no território formalizados em instrumentos e mecanismos voltados
para a preservação dos bens tombados;



Leitura inicial

Compreender o bem 
tombado e as relações que 
estabelece com seu 
contexto, partindo da 
tradução dos valores em 
atributos. Formular um 
primeiro quadro dos 
problemas para sua 
preservação, levando em 
conta o histórico da ação 
institucional na gestão. 

Construir uma leitura 
integrada do bem e/ou do 
entorno, por meio de um 
pacto de entendimentos 
com os agentes do 
território, acordando 
diretrizes e critérios para a 
norma de preservação. 

Leitura integrada do 
bem no território

Consolidação e 
publicação da norma de 

preservação

Estruturar, validar com a 
sociedade e publicar a 
portaria da norma de 
preservação.

3. Abordagem 
metodológica: 
Matriz de 
Referência



Leitura Inicial LI

Compreender o bem 
tombado e as relações que 
estabelece em seu 
contexto, partindo da 
tradução dos valores em 
atributos. Formular um 
primeiro quadros dos 
problemas para sua 
preservação, levando em 
conta o histórico da 
atuação institucional na 
gestão.

Análise de diretrizes de preservação e critérios de intervenção

Levantamento de estudos, diagnósticos e legislações existentes

Análise preliminar de ações de autorização e fiscalização do Iphan

Formulação preliminar dos problemas

Mapeamento de parceiros para a elaboração da norma de preservação

Tradução de valores em atributos e características a serem preservados

Verificação da situação do entorno



Formulação de problemas e propostas

Construir uma leitura 
integrada do bem e/ou 
entorno, por meio de um 
pacto de entendimentos 
entre os agentes do território, 
acordando diretrizes e 
critérios para a norma de 
preservação. 

Leitura integrada do 
bem no território LIBT

Definição da estratégia de pactuação

Construção e formalização da cooperação com parceiros

Análise do processo de  transformação do território e cenários

Caracterização da percepção, uso e fruição do bem no seu contexto

Identificação de convergências e conflitos

Consolidação de entendimentos s/o bem tombado e/ou entorno 

Objetivos e diretrizes de preservação e critérios de intervenção para 
o bem tombado e/ou entorno

Análise integrada – Análises complementares

Caracterização da morfologia urbana, arquitetônica e paisagística

Identificação de planos, projetos, programas e legislações

Análise integrada – Síntese

Caracterização da visibilidade e ambiência do bem tombado no seu contexto

Delimitação da poligonal de entorno



Consolidação e 
publicação da norma de 

preservação  - CPNP

Estruturar, validar com a 
sociedade e publicar a 
portaria da norma de 
preservação

Elaboração da minuta de portaria da norma de preservação

Realização da Consulta Pública

Publicação e divulgação da portaria da norma de preservação 



• Diversidade de ações em andamento

• Ampliação do número de portarias vigentes

• Consulta Pública e norma comentada

• Bases georreferenciadas

• Regularização fundiária

• Acordos de cooperação técnica com os gestores

• Parcerias com universidades

• Institucionalização do processo de normatização

4. Avanços:



Consultas 
Públicas previas a 
publicação das 
portarias

Norma 
comentada de 
Diamantina/MG



MG

Conjunto 
Arquitetônico e 
Urbanístico de 
Diamantina

Portaria publicada 
em junho de 2024



4. Perspectivas:

• Incorporar ao processo de normatização as questões referentes à
adaptação às mudanças climáticas;

• Promover a diversidade social e funcional nos conjuntos urbanos, em
especial com habitação;

• Avançar nas estratégias de gestão dos bens no território integrando as
ações a pautas recentes como os Canteiros Modelos de
Conservação/Programa Conviver(ATHIS);

• Integrar ações de normatização aos planos de gestão dos sítios
patrimônio mundial,

• Aprofundar o debate sobre a gestão das paisagens protegidas pelo
tombamento – para além do ver, pensando no ser e estar



5. Congonhas
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